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Atividades de motorista e cobrador são distintas, e 

acumulação gera adicional 

 
As atividades de motorista de ônibus e cobrador são distintas. Logo, quem acumula as duas 

funções deve receber adicional. Com base nesse entendimento, a 2ª Turma do Tribunal 

Superior do Trabalho condenou a Friburgo Auto Ônibus, de Nova Friburgo (RJ), ao 

pagamento de acréscimo salarial a um empregado que exercia cumulativamente as funções 

de motorista e cobrador em um micro-ônibus. Ele receberá adicional equivalente a 40% do 

piso salarial de cobrador. 

Em decisão anterior, o Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (RJ) havia considerado 

lícita a acumulação de funções sob o argumento de que o trabalhador não informara a 

existência de cláusula coletiva firmada entre a empresa e o Sindicato dos Condutores de 

Veículo Rodoviários e Anexos de Nova Friburgo que impedisse o acúmulo das funções de 

motorista de micro-ônibus com a de trocador ou a previsão de salário diferenciado ou 

adicional para o acúmulo. 

Funções distintas 

As funções de motoristas e trocador são absolutamente diferentes, afirmou o relator do 

recurso na turma, desembargador convocado Cláudio Couce. No seu entendimento a 

acumulação dessas funções "importa sobrecarga, superexploração, desemprego dos 

trocadores e, pior, risco para os passageiros, pois é comum o motorista dirigir e cuidar do 

troco ao mesmo tempo". 

Segundo o relator, a rotina do motorista, responsável por conduzir com segurança os 

passageiros, é naturalmente desgastante e tensa, e seu desempenho simultâneo com a de 

cobrador, que também envolve responsabilidade por lidar com valores e prestação de 

contas, gera excesso de trabalho altamente lesivo não apenas ao empregado, mas também 

à sociedade. Isto porque os cidadãos dependem daqueles profissionais para se locomover 

com segurança, "confiando que os motoristas tenham condições de trabalho razoáveis, o 

que necessariamente não ocorre quando do acúmulo das duas funções". 

Considerando ainda que o empregado, ao ter de exercer as atribuições de cobrador, ainda 

que dentro da mesma jornada, teve seu contrato de trabalho alterado de forma lesiva, uma 

vez que o empregador foi o único beneficiado, o relator concluiu que a decisão regional 

violou o artigo 468 da Consolidação das Leis do Trabalho e, com fundamento no artigo 460, 

deferiu o acréscimo salarial correspondente a 40% do piso salarial da função de cobrador, e 

consectários legais. 

A decisão foi por unanimidade. Após a publicação do acórdão, houve a interposição de 

embargos, ainda não examinados pela Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais 

(SDI-1). 

Histórico 

Em fevereiro, o TST proferiu duas decisões em sentido contrário, considerando que as 

funções de motorista e cobrador são compatíveis e não se acumulam. De acordo com o 

entendimento da 8ª Turma, não há acúmulo de funções quando faltam provas do fato ou 



quando não existe cláusula expressa no contrato de trabalho sobre o assunto, o que 

pressupõe que o empregado se obrigou a qualquer serviço compatível com sua condição 

pessoal. 

Já para a Seção Especializada em Dissídios Coletivos, a acumulação das tarefas é relativa, 

porque elas são desempenhadas em momentos distintos, uma vez que o motorista só pode 

prestar o serviço de cobrador quando o veículo estiver parado. Com informações da 

Assessoria de Imprensa do TST. 
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Não há previsão legal para a cobrança proporcional da 

contribuição sindical 
 

Não existe previsão legal para a cobrança proporcional da contribuição sindical. Com esse 

entendimento, a 8ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG) julgou 

favoravelmente recurso da Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado 

de Minas Gerais (Fecomercio-MG) e condenou uma empresa de empreendimentos 

imobiliários ao pagamento integral da contribuição sindical patronal do ano de 2012. 

Na ação ajuizada contra a empresa imobiliária, a Fecomercio-MG pleiteou o recebimento 

das contribuições sindicais patronais dos anos de 2012 e 2013. Em defesa, a companhia 

argumentou que foi constituída em outubro de 2012, não cabendo a cobrança de qualquer 

contribuição sindical, porque não possui empregados, não tendo, portanto, a condição de 

empregadora, na forma do artigo 580 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

O juízo de primeira instância condenou a empresa ao pagamento das contribuições sindicais 

dos exercícios de 2012 e 2013, porém, entendeu que o tributo deveria ser proporcional 

quanto ao ano de 2012 (02/2013), com acréscimo de correção monetária, juros e multa na 

forma do artigo 600 da CLT. 

A Fecomercio-MG interpôs Recurso Ordinário, insurgindo-se contra a aplicação da 

proporcionalidade no que diz respeito à contribuição sindical relativa ao ano de 2012, sob o 

argumento de que não há previsão legal que autorize a aplicação da proporcionalidade. Por 

isso, requereu a reforma da sentença para que fosse determinado o pagamento integral da 

contribuição sindical referente ao ano de 2012. 

O relator esclareceu que a contribuição sindical tem natureza de tributo, nos termos do 

artigo 3º do Código Tributário Nacional, combinado com o artigo 149 da Constituição 

Federal. Por isso, está sujeita à disciplina legal, devendo ser observados os artigos 578 a 

610 da CLT no tratamento da matéria. 

Em seu voto, o juiz convocado Márcio Roberto Tostes Franco salientou que o artigo 587 da 

CLT assim dispõe quanto à contribuição sindical patronal: "O recolhimento da contribuição 

sindical dos empregadores efetuar-se-á no mês de janeiro de cada ano, ou, para os que 

venham a estabelecer-se após aquele mês, na ocasião em que requeiram às repartições o 

registro ou a licença para o exercício da respectiva atividade". 

Sendo assim, as empresas que se estabelecerem após o mês de janeiro de cada ano 

devem recolher o tributo no momento em que requererem o registro ou licença para o 

exercício da sua atividade, não havendo qualquer ressalva ou autorização quanto ao 

pagamento proporcional à quantidade de meses a partir da sua constituição. 

Segundo Franco, o artigo 587 da CLT apenas fixou qual seria a data do recolhimento da 

contribuição sindical patronal naquelas situações em que o fato gerador e, 

consequentemente, o nascimento da obrigação tributária, ocorresse após o mês de janeiro, 

não havendo nenhum mandamento legal estabelecendo que o valor da obrigação seja 

proporcional ao número de meses remanescentes ao término do ano de exercício. 



Dessa forma, embora a empresa ré tenha sido constituída em outubro de 2012, conforme 

frisou o julgador, não deve permanecer a aplicação da proporcionalidade determinada na 

sentença em relação à contribuição sindical de 2012. Nesse sentido foi o provimento dado 

ao recurso pela Turma julgadora.Com informações da Assessoria de Imprensa do TRT-3. 
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Discussão da PEC da Reforma Política 

 
A Comissão de Reforma Política deu início às discussões em torno do substitutivo do 

relator, deputado Marcelo Castro (PMDB/PI), à PEC 182/2007, que foi apresentado na terça-

feira (12/05).   

O relator anunciou algumas modificações no texto, especialmente em relação à clausula de 

barreira, duração de mandatos e eleição de suplente de senadores e duração de mandatos 

dos prefeitos eleitos em 2016.   

Destacam-se no substitutivo, que deverá ser votado na próxima semana, os seguintes 

pontos:   

 institui o sistema eleitoral majoritário para Câmara dos Deputados e vereadores - 

"distritão". Serão eleitos os candidatos mais votados na circunscrição eleitoral - 

Estados e Municípios, na ordem da votação nominal que cada um tenha recebido;  

  fim da reeleição para os cargos do Poder Executivo;   

  coincidência dos mandatos: mandato de 05 anos para todos os cargos do Poder 

Executivo, vereadores e deputados, exceto senadores (10 anos);   

  permite coligações exclusivamente nas eleições majoritárias;  

  financiamento eleitoral misto, sendo que as doações das pessoas jurídicas serão 

realizadas diretamente ao partido político;  

  clausula de barreira  de 2% dos votos válidos para o partido ter direito a recursos do 

fundo partidário e tempo de rádio e TV;  

 senadores serão eleitos com um suplente;  

  amplia o tempo de mandato dos prefeitos eleitos em 2016 de dois anos para seis 

anos (retirou do texto o mandato "tampão");                                                                                                                                

  as eleições majoritárias e minoritárias passam a coincidir em 2022, com mandatos 

de cinco anos para todos os representantes, com exceção de senadores, que 

continuariam com o mandato de 10 anos.   

Durante os debates na reunião, ficou claro a falta de consenso sobre o tema, notadamente 

em relação ao novo sistema eleitoral ("distritão"), ao financiamento privado de campanha e 

ao aumento dos mandatos de senadores.   

Fonte: Novidades Legislativas nº 32 – 14 de maio de 2015   

 

Vai à Câmara ampliação da lista de doenças que motivam 

isenção do IR 
 

A Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) aprovou em turno suplementar, nesta terça-

feira (12), substitutivo a projeto de lei (PLS 315/2013) do senador Paulo Paim (PT-RS) que 

concede isenção de Imposto de Renda (IR) sobre proventos de aposentadoria ou reforma 

aos portadores de doenças reumáticas, neuromusculares e osteoarticulares crônicas ou 

degenerativas. 

Uma das medidas adotadas pelo relator, senador Romero Jucá (PMDB-RR), foi manter a 

inclusão da doença de Huntington e da linfangioleiomiomatose pulmonar no rol de doenças 

cobertas pelo PLS 315/2013. Ambas foram introduzidas, respectivamente, por emendas do 



senador Waldemir Moka (PMDB-MS) e do ex-senador Paulo Davim quando da aprovação 

de substitutivo ao projeto pela Comissão de Assuntos Sociais (CAS). 

— Nosso parecer é pela justiça social. Nós já demos esse tratamento [isenção de IR] para 

outros segmentos que têm doença grave — argumentou Jucá, observando que a economia 

gerada pelo benefício permitirá a seus portadores investir mais em medicamentos e 

procedimentos terapêuticos. 

Como a aprovação deu-se em caráter terminativo, o projeto poderá ser enviado diretamente 

à Câmara dos Deputados, se não houver recurso para votação em Plenário. 

 

Fonte: Agência Senado- Notícia publicada quarta-feira, 13 de maio, 2015 
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